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Alteração  124 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte I – ponto 1 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de assegurar a célere adaptação 

técnica da Diretiva 2009/31/CE, o poder de 

adotar atos em conformidade com o artigo 

290.º do Tratado deve ser delegado na 

Comissão no que diz respeito às alterações 

necessárias para adaptar os anexos da 

diretiva. É particularmente importante que 

a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de assegurar a célere adaptação 

técnica da Diretiva 2009/31/CE, o poder de 

adotar atos em conformidade com o artigo 

290.º do Tratado deve ser delegado na 

Comissão no que diz respeito às alterações 

necessárias para adaptar os anexos da 

diretiva. É particularmente importante que 

a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  125 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte I – ponto 1 – parágrafo 2 – ponto 2 

Diretiva 2009/31/CE 

Artigo 29-A – n.º 4 

 
Texto da Comissão Alteração 

4. Antes de adotar um ato delegado, a 

Comissão consulta os peritos designados 

4. Antes de adotar um ato delegado, a 

Comissão consulta os peritos designados 
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por cada Estado-Membro de acordo com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016*. 

por cada Estado-Membro de acordo com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016*. Cabe assinalar que o 

Parlamento Europeu é informado das 

consultas da Comissão com os peritos dos 

Estados-Membros, nomeadamente através 

da transmissão, em tempo oportuno, dos 

documentos de consulta. 

Or. fr 

 

Alteração  126 

Bart Staes 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte 1 – ponto 2 

Decisão 466/2009/CE 

Artigo 3.º, Artigo 11.º, n.º 3, Artigo 12.º-A, Artigo 13.º, n.º 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

[...] Suprimido 

Or. en 

Justificação 

Dado que a passagem da delegação de poderes de regulamentação com controlo para os atos 

delegados/atos de execução no que respeita à decisão relativa à partilha de esforços não é 

pacífica e que as obrigações decorrentes da decisão serão substituídas por outro 

regulamento para o período 2021-2030, seria preferível não incluir a decisão 406/2009/CE 

na presente proposta Omnibus. 

 

Alteração  127 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte I – ponto 2 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de assegurar uma contabilização 

exata das operações realizadas ao abrigo da 

Decisão 406/2009/CE, o poder de adotar 

atos em conformidade com o artigo 290.º 

do Tratado deve ser delegado na Comissão 

A fim de assegurar uma contabilização 

exata das operações realizadas ao abrigo da 

Decisão 406/2009/CE, o poder de adotar 

atos em conformidade com o artigo 290.º 

do Tratado deve ser delegado na Comissão 
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para completar essa decisão com os 

requisitos aplicáveis aos registos dos 

Estados-Membros e ao administrador 

central no respeitante ao tratamento das 

operações. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

para completar essa decisão com os 

requisitos aplicáveis aos registos dos 

Estados-Membros e ao administrador 

central no respeitante ao tratamento das 

operações. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  128 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte I – ponto 2 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de assegurar condições uniformes 

de execução da Decisão n.º 406/2009/CE, 

devem ser conferidas competências de 

execução à Comissão com vista à 

determinação das dotações anuais de 

emissões. Essas competências devem ser 

exercidas em conformidade com o 

Regulamento (UE) n.º 182/2011. 

Suprimido 

Or. fr 

 

Alteração  129 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 
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Proposta de regulamento 

Anexo I – parte I – ponto 2 – parágrafo 4 – ponto 1 alínea a) 

Decisão 406/2009/CE 

Artigo 3 – n.º 2 – parágrafos 4 e 5 

 
Texto da Comissão Alteração 

a) No n.º 2, os quarto e quinto 

parágrafos passam a ter a seguinte 

redação: 

Suprimido 

«Logo que os dados relativos às emissões, 

revistos e verificados, estejam disponíveis, 

a Comissão fixa as dotações anuais de 

emissões para o período de 2013 a 2020 

em termos de toneladas de equivalente de 

dióxido de carbono por meio de um ato de 

execução. Os referidos atos de execução 

são adotados pelo procedimento a que se 

refere o artigo 13.º, n.º 2.;» 

 

Or. fr 

 

Alteração  130 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte I – ponto 2 – parágrafo 4 – ponto 2 

Decisão 406/2009/CE 

Artigo 11 – n.º 3 

 
Texto da Comissão Alteração 

3. A Comissão fica habilitada a 

adotar atos delegados em conformidade 

com o artigo 12.º-A no que diz respeito à 

aplicação dos n.os1 e 2 do presente artigo.; 

Suprimido 

Or. fr 

 

Alteração  131 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte I – ponto 3 – parágrafo 2 
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Texto da Comissão Alteração 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  132 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte IV – ponto 24 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de ter em conta a harmonização e 

normalização técnica no domínio da 

conceção, construção, fabricação e 

realização de equipamentos e locais de 

trabalho, o progresso técnico, a evolução 

das normas ou especificações europeias 

harmonizadas e os novos conhecimentos 

em matéria de ruído, o poder de adotar atos 

em conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração, em termos 

técnicos, da Diretiva 2003/10/CE. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

A fim de ter em conta a harmonização e 

normalização técnica no domínio da 

conceção, construção, fabricação e 

realização de equipamentos e locais de 

trabalho, o progresso técnico, a evolução 

das normas ou especificações europeias 

harmonizadas e os novos conhecimentos 

em matéria de ruído, o poder de adotar atos 

em conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração, em termos 

técnicos, da Diretiva 2003/10/CE. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 
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princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  133 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte IV – ponto 25 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de ter em conta o progresso técnico, 

a evolução das regulamentações e 

especificações internacionais e os novos 

conhecimentos no domínio dos agentes 

cancerígenos ou mutagénicos, o poder de 

adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração, 

em termos técnicos, do anexo II da 

Diretiva 2004/37/CE.É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

A fim de ter em conta o progresso técnico, 

a evolução das regulamentações e 

especificações internacionais e os novos 

conhecimentos no domínio dos agentes 

cancerígenos ou mutagénicos, o poder de 

adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração, 

em termos técnicos, do anexo II da 

Diretiva 2004/37/CE.  É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 
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Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  134 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 32 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim adaptar a Diretiva 91/271/CEE ao 

progresso técnico e científico, o poder de 

adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração do 

anexo I dessa diretiva.É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim adaptar a Diretiva 91/271/CEE ao 

progresso técnico e científico, o poder de 

adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração do 

anexo I dessa diretiva.  É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  135 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 33 – parágrafo 1 
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Texto da Comissão Alteração 

A fim adaptar a Diretiva 91/676/CEE ao 

progresso científico e técnico, o poder de 

adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos dessa diretiva. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim adaptar a Diretiva 91/676/CEE ao 

progresso científico e técnico, o poder de 

adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos dessa diretiva. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  136 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 35 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 
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documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  137 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 36 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim adaptar a Diretiva 98/83/CEE ao 

progresso científico e técnico, o poder de 

adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos II e III dessa diretiva. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim adaptar a Diretiva 98/83/CEE ao 

progresso científico e técnico, o poder de 

adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos II e III dessa diretiva. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  138 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 
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Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 38 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  139 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 39 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de adaptar a Diretiva 2002/49/CE ao 

progresso técnico e científico, o poder de 

adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos dessa diretiva. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

A fim de adaptar a Diretiva 2002/49/CE ao 

progresso técnico e científico, o poder de 

adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos dessa diretiva. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 
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de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  140 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 40 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de garantir que sejam utilizados 

métodos de análise atualizados para 

determinar a observância dos teores 

máximos de compostos orgânicos voláteis, 

o poder de adotar atos em conformidade 

com o artigo 290.º do Tratado deve ser 

delegado na Comissão no que respeita a 

alteração do anexo III da Diretiva 

2004/42/CE para o adaptar ao progresso 

técnico. É particularmente importante que 

a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

A fim de garantir que sejam utilizados 

métodos de análise atualizados para 

determinar a observância dos teores 

máximos de compostos orgânicos voláteis, 

o poder de adotar atos em conformidade 

com o artigo 290.º do Tratado deve ser 

delegado na Comissão no que respeita a 

alteração do anexo III da Diretiva 

2004/42/CE para o adaptar ao progresso 

técnico. É particularmente importante que 

a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 
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atos delegados. atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  141 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 41 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de atender à evolução científica e 

técnica, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração da Diretiva 

2004/107/CE. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de atender à evolução científica e 

técnica, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração da Diretiva 

2004/107/CE. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  142 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 42 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 
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É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  143 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 43 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 
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atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  144 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 44 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de adaptar a Diretiva 2006/118/CE 

ao progresso científico e técnico, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos II, III e IV da referida diretiva e 

para poder acrescentar novos poluentes ou 

indicadores. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de adaptar a Diretiva 2006/118/CE 

ao progresso científico e técnico, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos II, III e IV da referida diretiva e 

para poder acrescentar novos poluentes ou 

indicadores. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  145 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 47 – parágrafo 1 
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Texto da Comissão Alteração 

A fim de ter em conta o progresso 

científico e técnico, o poder de adotar atos 

em conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração do anexo da 

Diretiva 2007/60/CE. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de ter em conta o progresso 

científico e técnico, o poder de adotar atos 

em conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração do anexo da 

Diretiva 2007/60/CE. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  146 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 48 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de ter em conta a evolução técnica, o 

poder de adotar atos em conformidade com 

o artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão para alterar os anexos I a VI, 

VIII, IX, X e XV da Diretiva 2008/50/CE 

por forma a adaptá-los ao progresso 

técnico. É particularmente importante que 

a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

A fim de ter em conta a evolução técnica, o 

poder de adotar atos em conformidade com 

o artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão para alterar os anexos I a VI, 

VIII, IX, X e XV da Diretiva 2008/50/CE 

por forma a adaptá-los ao progresso 

técnico. É particularmente importante que 

a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 
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princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  147 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 53 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de atualizar o Regulamento (CE) 

n.º 1221/2009 e estabelecer procedimentos 

de avaliação, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão 

para alterar os anexos do referido 

regulamento e completar este último com 

os procedimentos para a realização da 

avaliação interpares dos organismos 

competentes do EMAS. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

A fim de atualizar o Regulamento (CE) 

n.º 1221/2009 e estabelecer procedimentos 

de avaliação, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão 

para alterar os anexos do referido 

regulamento e completar este último com 

os procedimentos para a realização da 

avaliação interpares dos organismos 

competentes do EMAS. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 
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Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  148 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VI – ponto 54 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  149 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VII – ponto 59 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 
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nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  150 

Mireille D'Ornano, Jean-François Jalkh, Sylvie Goddyn 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte VII – ponto 78 – parágrafo 1 

Regulamento 1185/2009 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de atualizar o Regulamento (CE) 

n.º 1185/2009, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão 

para alterar os requisitos relativos à 

apresentação de relatórios de qualidade 

referidos na secção 6 dos anexos I e II, 

respetivamente, e a lista de substâncias a 

abranger e a sua classificação em 

categorias de produtos e classes químicas, 

como indicado no anexo III, bem como 

completar o regulamento com a definição 

de «área tratada» a que se refere a secção 2 

do anexo II. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

A fim de atualizar o Regulamento (CE) n.º 

1185/2009, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão 

para alterar os requisitos relativos à 

apresentação de relatórios de qualidade 

referidos na secção 6 dos anexos I e II, 

respetivamente, e a lista de substâncias a 

abranger e a sua classificação em 

categorias de produtos e classes químicas, 

como indicado no anexo III, bem como 

completar o regulamento com a definição 

de «área tratada» a que se refere a secção 2 

do anexo II. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 
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de abril de 2016.Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016.  Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  151 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte IX – ponto 85 – parágrafo 1 

Diretiva 2006/14/CE 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de adaptar a Diretiva 2000/14/CE ao 

progresso técnico, o poder de adotar atos 

em conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão 

para alterar o anexo III da referida diretiva. 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de adaptar a Diretiva 2000/14/CE ao 

progresso técnico, o poder de adotar atos 

em conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão 

para alterar o anexo III da referida diretiva. 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 
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Or. fr 

 

Alteração  152 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte IX – ponto 86 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de adotar as necessárias adaptações 

técnicas do Regulamento (CE) 

n.º 2003/2003, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão 

para alterar os anexos I a IV do referido 

regulamento por forma a adaptar e 

modernizar os métodos de medição, 

amostragem e análise e indicar as medidas 

de controlo, assim como alterar o anexo I 

do regulamento no intuito de incluir novos 

tipos de adubos. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de adotar as necessárias adaptações 

técnicas do Regulamento (CE) 

n.º 2003/2003, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão 

para alterar os anexos I a IV do referido 

regulamento por forma a adaptar e 

modernizar os métodos de medição, 

amostragem e análise e indicar as medidas 

de controlo, assim como alterar o anexo I 

do regulamento no intuito de incluir novos 

tipos de adubos. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  153 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 
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Anexo I – parte IX – ponto 87 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  154 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte IX – ponto 91 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 
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acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  155 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte IX – ponto 97 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de melhorar o impacto ambiental dos 

produtos relacionados com o consumo de 

energia e realizar economias de energia, o 

poder de adotar atos em conformidade com 

o artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão para completar a Diretiva 

2009/125/CE com requisitos específicos de 

conceção ecológica relativamente a 

determinados aspetos ambientais que 

tenham um impacto ambiental 

significativo. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de melhorar o impacto ambiental dos 

produtos relacionados com o consumo de 

energia e realizar economias de energia, o 

poder de adotar atos em conformidade com 

o artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão para completar a Diretiva 

2009/125/CE com requisitos específicos de 

conceção ecológica relativamente a 

determinados aspetos ambientais que 

tenham um impacto ambiental 

significativo. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 
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Alteração  156 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 136 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

89/108/CEE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita ao complemento dessa diretiva 

com os critérios de pureza a que devem 

obedecer os meios frigorígenas, as regras 

relativas à colheita de amostras, ao 

controlo das temperaturas dos alimentos 

ultracongelados e ao controlo das 

temperaturas nos meios de transporte e nas 

instalações de depósito e armazenagem. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

89/108/CEE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita ao complemento dessa diretiva 

com os critérios de pureza a que devem 

obedecer os meios frigorígenas, as regras 

relativas à colheita de amostras, ao 

controlo das temperaturas dos alimentos 

ultracongelados e ao controlo das 

temperaturas nos meios de transporte e nas 

instalações de depósito e armazenagem. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  157 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 137 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 
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A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

1999/2/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração da referida diretiva 

na medida do necessário, de modo a 

assegurar a proteção da saúde pública, e ao 

complemento dessa diretiva no que respeita 

às exceções relacionadas com a dose 

máxima de radiação para os géneros 

alimentícios e com as exigências adicionais 

em matéria de instalações. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

1999/2/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração da referida diretiva 

na medida do necessário, de modo a 

assegurar a proteção da saúde pública, e ao 

complemento dessa diretiva no que respeita 

às exceções relacionadas com a dose 

máxima de radiação para os géneros 

alimentícios e com as exigências adicionais 

em matéria de instalações. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  158 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 138 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 141/2000, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita ao 

complemento desse regulamento com 

definições de «medicamento similar» e de 

«superioridade clínica». É particularmente 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 141/2000, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita ao 

complemento desse regulamento com 

definições de «medicamento similar» e de 

«superioridade clínica». É particularmente 



AM\1133862PT.docx 27/48 PE610.567v01-00 

  PT 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  159 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 139 – parágrafo 3 – ponto 1 – alínea a) 

Diretiva 2001/18/CE 

Artigo 16 – n.º 2 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados, em conformidade com o 

artigo 29.º-A que estabeleçam os critérios e 

os requisitos de informação referidos no 

n.º 1, bem como quaisquer requisitos 

adequados para um resumo do dossiê, após 

consulta do comité científico competente. 

Tais critérios e requisitos de informação 

devem permitir garantir um elevado nível 

de segurança para a saúde humana e para o 

ambiente e devem basear-se em dados 

científicos disponíveis em relação a essa 

segurança e à experiência adquirida com a 

libertação de OGM comparáveis.; 

A Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados, em conformidade com o 

artigo 29.º-A que estabeleçam os critérios e 

os requisitos de informação referidos no 

n.º 1, bem como quaisquer requisitos 

adequados para um resumo do dossiê, após 

consulta do comité científico competente. 

Tais critérios e requisitos de informação 

devem permitir garantir um elevado nível 

de segurança para a saúde humana e para o 

ambiente e devem basear-se em dados 

científicos disponíveis em relação a essa 

segurança e à experiência adquirida com a 

libertação de OGM comparáveis e no 

princípio da precaução. 

Or. fr 
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Alteração  160 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 142 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2002/32/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração dos anexos I e II da 

referida diretiva de modo a adaptá-los ao 

progresso técnico e ao complemento dessa 

diretiva com critérios de aceitabilidade 

para os processos de descontaminação. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2002/32/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração dos anexos I e II da 

referida diretiva de modo a adaptá-los ao 

progresso técnico e ao complemento dessa 

diretiva com critérios de aceitabilidade 

para os processos de descontaminação. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  161 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – arte XII – ponto 143 – parágrafo 1 

Diretiva 2002/46/CE 

 
Texto da Comissão Alteração 
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A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2002/46/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração dos anexos I e II da 

referida diretiva de modo a adaptá-los ao 

progresso técnico e ao complemento dessa 

diretiva no que se refere aos critérios de 

pureza das substâncias enumeradas no 

anexo II da mesma, e às quantidades 

mínimas de vitaminas e minerais que 

devem estar presentes nos suplementos 

alimentares. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2002/46/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração dos anexos I e II da 

referida diretiva de modo a adaptá-los ao 

progresso técnico e ao complemento dessa 

diretiva no que se refere aos critérios de 

pureza das substâncias enumeradas no 

anexo II da mesma, e às quantidades 

mínimas de vitaminas e minerais que 

devem estar presentes nos suplementos 

alimentares. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  162 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 144 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2002/98/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração dos anexos I a IV 

da referida diretiva de modo a adaptá-los 

ao progresso técnico e científico e ao 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2002/98/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração dos anexos I a IV 

da referida diretiva de modo a adaptá-los 

ao progresso técnico e científico e ao 
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complemento dessa diretiva com 

determinados requisitos técnicos. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

complemento dessa diretiva com 

determinados requisitos técnicos. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  163 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 145 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 
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atos delegados. atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  164 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 146 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2003/99/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração do anexo I da 

referida diretiva no que diz respeito à 

atualização das listas de zoonoses ou 

agentes zoonóticos constantes desse anexo, 

à alteração dos anexos II, III e IV da 

referida diretiva e ao complemento dessa 

diretiva com programas coordenados de 

vigilância respeitantes a uma ou mais 

zoonoses e/ou agentes zoonóticos. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2003/99/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração do anexo I da 

referida diretiva no que diz respeito à 

atualização das listas de zoonoses ou 

agentes zoonóticos constantes desse anexo, 

à alteração dos anexos II, III e IV da 

referida diretiva e ao complemento dessa 

diretiva com programas coordenados de 

vigilância respeitantes a uma ou mais 

zoonoses e/ou agentes zoonóticos. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  165 
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Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 147 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016*. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016*. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  166 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 148 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 1830/2003, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita ao 

complemento desse regulamento por meio 

do estabelecimento de um sistema de 

desenvolvimento e atribuição de 

identificadores únicos aos organismos 

geneticamente modificados. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 1830/2003, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita ao 

complemento desse regulamento por meio 

do estabelecimento de um sistema de 

desenvolvimento e atribuição de 

identificadores únicos aos organismos 

geneticamente modificados. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 
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trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  167 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 149 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 1831/2003, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos I, II, III e IV do referido 

regulamento, de modo a adaptá-los ao 

progresso técnico e ao complemento desse 

regulamento com regras que permitam 

seguir procedimentos simplificados para a 

autorização de aditivos que tenham sido 

autorizados para utilização em géneros 

alimentícios. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 1831/2003, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos I, II, III e IV do referido 

regulamento, de modo a adaptá-los ao 

progresso técnico e ao complemento desse 

regulamento com regras que permitam 

seguir procedimentos simplificados para a 

autorização de aditivos que tenham sido 

autorizados para utilização em géneros 

alimentícios. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 
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preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  168 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 150 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE)n.o2065/2003, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos do referido regulamento, após 

solicitação da autoridade com vista a obter 

a sua assistência científica e/ou técnica, e 

ao complemento desse regulamento com 

critérios de qualidade para os métodos 

analíticos validados. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 2065/2003, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos do referido regulamento, após 

solicitação da autoridade com vista a obter 

a sua assistência científica e/ou técnica, e 

ao complemento desse regulamento com 

critérios de qualidade para os métodos 

analíticos validados. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 
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atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  169 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 151 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 2160/2003, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos I, II e III do referido 

regulamento e ao complemento desse 

regulamento no que se refere à definição 

dos objetivos da União para a redução da 

prevalência de zoonoses e agentes 

zoonóticos, dos métodos específicos de 

controlo, das regras específicas acerca dos 

critérios relativos às importações de países 

terceiros, das responsabilidades e tarefas 

dos laboratórios de referência da União e 

de algumas das responsabilidades e tarefas 

dos laboratórios nacionais de referência. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 2160/2003, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos I, II e III do referido 

regulamento e ao complemento desse 

regulamento no que se refere à definição 

dos objetivos da União para a redução da 

prevalência de zoonoses e agentes 

zoonóticos, dos métodos específicos de 

controlo, das regras específicas acerca dos 

critérios relativos às importações de países 

terceiros, das responsabilidades e tarefas 

dos laboratórios de referência da União e 

de algumas das responsabilidades e tarefas 

dos laboratórios nacionais de referência. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 
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Or. fr 

 

Alteração  170 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 152 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2004/23/CE, o poder de adotar atos nos 

termos do artigo 290.º do Tratado deverá 

ser delegado na Comissão no que respeita 

ao complemento da referida diretiva com 

os requisitos de rastreabilidade para os 

tecidos e células, bem como para os 

produtos e matérias que entrem em 

contacto com tecidos e células e afetem a 

qualidade e segurança dos mesmos, e ao 

complemento dessa diretiva com 

determinados requisitos técnicos. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2004/23/CE, o poder de adotar atos nos 

termos do artigo 290.º do Tratado deverá 

ser delegado na Comissão no que respeita 

ao complemento da referida diretiva com 

os requisitos de rastreabilidade para os 

tecidos e células, bem como para os 

produtos e matérias que entrem em 

contacto com tecidos e células e afetem a 

qualidade e segurança dos mesmos, e ao 

complemento dessa diretiva com 

determinados requisitos técnicos. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  171 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 
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Anexo I – parte XII – ponto 153 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 852/2004, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão, no que respeita à alteração 

dos anexos I e II do referido regulamento e 

ao complemento desse regulamento em 

relação a medidas específicas de higiene, 

requisitos de aprovação de 

estabelecimentos do setor alimentar, 

disposições específicas em matéria da 

aplicação dos requisitos do regulamento a 

géneros alimentícios específicos, de modo 

a tratar de riscos específicos ou emergentes 

em matéria de saúde pública e em relação a 

derrogações ao disposto nos anexos desse 

regulamento. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 852/2004, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão, no que respeita à alteração 

dos anexos I e II do referido regulamento e 

ao complemento desse regulamento em 

relação a medidas específicas de higiene, 

requisitos de aprovação de 

estabelecimentos do setor alimentar, 

disposições específicas em matéria da 

aplicação dos requisitos do regulamento a 

géneros alimentícios específicos, de modo 

a tratar de riscos específicos ou emergentes 

em matéria de saúde pública e em relação a 

derrogações ao disposto nos anexos desse 

regulamento. É particularmente importante 

que a Comissão proceda às consultas 

adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  172 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 154 – parágrafo 1 
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Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 853/2004, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão, no que respeita à alteração 

dos anexos II e III do referido regulamento 

e ao complemento desse regulamento no 

que diz respeito à utilização de substâncias 

além de água potável para remoção de 

qualquer eventual contaminação da 

superfície dos produtos de origem animal, 

no que diz respeito a alterações das 

garantias especiais relativas à colocação de 

determinados géneros alimentícios de 

origem animal nos mercados da Suécia e 

da Finlândia e no que diz respeito a 

derrogações dos anexos II e III do 

Regulamento (CE) n.º 853/2004. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 853/2004, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão, no que respeita à alteração 

dos anexos II e III do referido regulamento 

e ao complemento desse regulamento no 

que diz respeito à utilização de substâncias 

além de água potável para remoção de 

qualquer eventual contaminação da 

superfície dos produtos de origem animal, 

no que diz respeito a alterações das 

garantias especiais relativas à colocação de 

determinados géneros alimentícios de 

origem animal nos mercados da Suécia e 

da Finlândia e no que diz respeito a 

derrogações dos anexos II e III do 

Regulamento (CE) n.º 853/2004. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  173 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 155 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 
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A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE)n.o854/2004, o poder de 

adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos I, II, III, IV, V e VI do referido 

regulamento e ao complemento desse 

regulamento por meio da concessão de 

derrogações ao disposto nos mesmos. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 854/2004, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos I, II, III, IV, V e VI do referido 

regulamento e ao complemento desse 

regulamento por meio da concessão de 

derrogações ao disposto nos mesmos. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  174 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 156 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 183/2005, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos I, II, e III do referido 

regulamento, de modo a adaptá-los ao 

progresso técnico, e ao complemento desse 

regulamento por meio da definição de 

critérios e objetivos microbiológicos 

específicos, da aprovação de 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 183/2005, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos I, II, e III do referido 

regulamento, de modo a adaptá-los ao 

progresso técnico, e ao complemento desse 

regulamento por meio da definição de 

critérios e objetivos microbiológicos 

específicos, da aprovação de 
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estabelecimentos do setor dos alimentos 

para animais, e da concessão de 

derrogações ao disposto nos anexos I, II e 

III desse regulamento. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

estabelecimentos do setor dos alimentos 

para animais, e da concessão de 

derrogações ao disposto nos anexos I, II e 

III desse regulamento. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  175 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 157 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 
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Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  176 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 158 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  177 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 159 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 1925/2006, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 1925/2006, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 
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artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão, no que respeita à alteração 

dos anexos I e II do referido regulamento, 

para o adaptar ao progresso técnico e 

científico, e à alteração do anexo III do 

referido regulamento, para permitir a 

utilização de vitaminas, minerais e 

determinadas outras substâncias sujeitas a 

restrições, proibidas ou sob controlo da 

União, e ao complemento desse 

regulamento, por meio da identificação de 

outros alimentos ou categorias de 

alimentos aos quais não se podem 

adicionar vitaminas nem minerais, do 

estabelecimento dos critérios de pureza dos 

preparados vitamínicos e das substâncias 

minerais e da fixação da quantidade 

mínima, em derrogação das quantidades 

significativas, para a presença de uma 

vitamina ou mineral no alimento. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão, no que respeita à alteração 

dos anexos I e II do referido regulamento, 

para o adaptar ao progresso técnico e 

científico, e à alteração do anexo III do 

referido regulamento, para permitir a 

utilização de vitaminas, minerais e 

determinadas outras substâncias sujeitas a 

restrições, proibidas ou sob controlo da 

União, e ao complemento desse 

regulamento, por meio da identificação de 

outros alimentos ou categorias de 

alimentos aos quais não se podem 

adicionar vitaminas nem minerais, do 

estabelecimento dos critérios de pureza dos 

preparados vitamínicos e das substâncias 

minerais e da fixação da quantidade 

mínima, em derrogação das quantidades 

significativas, para a presença de uma 

vitamina ou mineral no alimento. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  178 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 160 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 
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A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE)n.o1394/2007, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos do referido regulamento para os 

adaptar ao progresso técnico e científico. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 1394/2007, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos do referido regulamento para os 

adaptar ao progresso técnico e científico. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  179 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 161 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2009/32/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão, no 

que respeita à alteração do anexo I da 

referida diretiva, de modo a adaptá-lo ao 

progresso técnico, e ao complemento dessa 

diretiva no que se refere aos métodos de 

análise necessários ao controlo da 

observância dos critérios de pureza e do 

processo de colheita de amostras e aos 

métodos de análise dos solventes de 

extração referidos no anexo I dessa diretiva 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2009/32/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão, no 

que respeita à alteração do anexo I da 

referida diretiva, de modo a adaptá-lo ao 

progresso técnico, e ao complemento dessa 

diretiva no que se refere aos métodos de 

análise necessários ao controlo da 

observância dos critérios de pureza e do 

processo de colheita de amostras e aos 

métodos de análise dos solventes de 

extração referidos no anexo I dessa diretiva 
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e aos teores máximos autorizados em 

mercúrio e em cádmio desses solventes. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

e aos teores máximos autorizados em 

mercúrio e em cádmio desses solventes. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  180 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 162 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2009/41/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração dos anexos da 

referida diretiva, de modo a adaptá-los ao 

progresso técnico e a listar tipos de MGM 

aos quais a diretiva não se aplica se a sua 

segurança for estabelecida de acordo com 

os critérios definidos nessa diretiva. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

A fim de alcançar os objetivos da Diretiva 

2009/41/CE, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão no 

que respeita à alteração dos anexos da 

referida diretiva, de modo a adaptá-los ao 

progresso técnico e a listar tipos de MGM 

aos quais a diretiva não se aplica se a sua 

segurança for estabelecida de acordo com 

os critérios definidos nessa diretiva. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 
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assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  181 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 164 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de criar um quadro de ação a nível 

da União para uma utilização sustentável 

dos pesticidas, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão, no 

que respeita à alteração os anexos I a IV da 

Diretiva 2009/128/CE, de modo a ter em 

conta o progresso científico e técnico. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de criar um quadro de ação a nível 

da União para uma utilização sustentável 

dos pesticidas, o poder de adotar atos em 

conformidade com o artigo 290.º do 

Tratado deve ser delegado na Comissão, no 

que respeita à alteração os anexos I a IV da 

Diretiva 2009/128/CE, de modo a ter em 

conta o progresso científico e técnico. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 
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Or. fr 

 

Alteração  182 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 165 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 470/2009, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita ao 

complemento do referido regulamento com 

métodos científicos para o estabelecimento 

de valores de referência para a tomada de 

medidas, regras sobre medidas em caso de 

presença confirmada de uma substância 

proibida ou não autorizada, bem como com 

os princípios metodológicos para a 

avaliação dos riscos e para as 

recomendações de gestão dos riscos e 

regras sobre a utilização de um limite 

máximo de resíduos estabelecido para uma 

substância farmacologicamente ativa num 

determinado género alimentício para outro 

género alimentício derivado da mesma 

espécie, ou de um limite máximo de 

resíduos estabelecido para uma substância 

farmacologicamente ativa numa ou mais 

espécies para outras espécies. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 470/2009, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita ao 

complemento do referido regulamento com 

métodos científicos para o estabelecimento 

de valores de referência para a tomada de 

medidas, regras sobre medidas em caso de 

presença confirmada de uma substância 

proibida ou não autorizada, bem como com 

os princípios metodológicos para a 

avaliação dos riscos e para as 

recomendações de gestão dos riscos e 

regras sobre a utilização de um limite 

máximo de resíduos estabelecido para uma 

substância farmacologicamente ativa num 

determinado género alimentício para outro 

género alimentício derivado da mesma 

espécie, ou de um limite máximo de 

resíduos estabelecido para uma substância 

farmacologicamente ativa numa ou mais 

espécies para outras espécies. É 

particularmente importante que a Comissão 

proceda às consultas adequadas durante os 

trabalhos preparatórios, nomeadamente a 

nível dos peritos designados pelos 

Estados-Membros, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 
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atos delegados. Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  183 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 

 

Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 166 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE)n.o767/2009, o poder de 

adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos do referido regulamento, de 

modo a adaptá-lo ao progresso técnico, e 

ao complemento desse regulamento com 

uma lista de categorias de matérias-primas 

para alimentação animal. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

A fim de alcançar os objetivos do 

Regulamento (CE) n.º 767/2009, o poder 

de adotar atos em conformidade com o 

artigo 290.º do Tratado deve ser delegado 

na Comissão no que respeita à alteração 

dos anexos do referido regulamento, de 

modo a adaptá-lo ao progresso técnico, e 

ao complemento desse regulamento com 

uma lista de categorias de matérias-primas 

para alimentação animal. É particularmente 

importante que a Comissão proceda às 

consultas adequadas durante os trabalhos 

preparatórios, nomeadamente a nível dos 

peritos designados pelos Estados-

Membros, e que essas consultas sejam 

realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em particular, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho recebem 

todos os documentos ao mesmo tempo que 

os peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 

Alteração  184 

Mireille D'Ornano, Sylvie Goddyn, Jean-François Jalkh 
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Proposta de regulamento 

Anexo I – parte XII – ponto 167 – parágrafo 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os trabalhos preparatórios, 

nomeadamente a nível dos peritos 

designados pelos Estados-Membros, e que 

essas consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em particular, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho recebem todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os 

respetivos peritos têm sistematicamente 

acesso às reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão que tratam da preparação dos 

atos delegados. 

Or. fr 

 


